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AÇÃO PENAL Nº 5028838-35.2018.4.04.7000/PR

AUTOR: MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

RÉU: RICARDO OURIQUE MARQUES
RÉU: LEONEL QUEIROZ VIANNA NETO

RÉU: GUILHERME ROSETTI MENDES

RÉU: ERTON MEDEIROS FONSECA
RÉU: CESAR LUIZ DE GODOY PEREIRA

RÉU: ALESSANDRO CARRARO

RÉU: AGENOR FRANKLIN MAGALHAES MEDEIROS
RÉU: LUIZ AUGUSTO DISTRUTTI

RÉU: HENRIQUE QUINTAO FEDERICI
RÉU: GERSON DE MELLO ALMADA

RÉU: DARIO DE QUEIROZ GALVÃO FILHO

RÉU: CARLOS EDUARDO STRAUCH ALBERO
RÉU: ALBERTO ELISIO VILACA GOMES

DESPACHO/DECISÃO

1. Trata-se de denúncia, oferecida pelo Ministério Público
Federal, reportando-se aos autos 5030591-95.2016.4.04.7000 e
5046120-57.2016.4.04.7000, por crime de formação de cartel entre
empresas, das quais representantes, objetivando fraudar licitações da
PETROBRÁS, contra:

1. AGENOR FRANKLIN MAGALHÃES MEDEIROS,
2. ALBERTO ELÍSIO VILAÇA GOMES;
3. ALESSANDRO CARRARO;
4. CARLOS EDUARDO STRAUCH ALBERO;
5. CÉSAR LUIZ DE GODOY PEREIRA;
6. DARIO DE QUEIROZ GALVÃO FILHO;
7. ERTON MEDEIROS FONSECA;
8. GERSON DE MELLO ALMADA;
9. GUILHERME ROSETTI MENDES;

10. HENRIQUE QUINTÃO FEDERICI;
11. LEONEL QUEIROZ VIANNA NETO;
12. LUIZ AUGUSTO DISTRUTTI; e
13. RICARDO OURIQUE MARQUES.
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Como já referido em outras ações, tramitam por este juízo
diversos inquéritos, ações penais e processos incidentes relacionados à
assim denominada Operação Lavajato.

Na evolução das apurações, em apertada síntese, foram
colhidas provas, em cognição sumária, de grande esquema criminoso de
corrupção e lavagem de dinheiro no âmbito da empresa Petróleo
Brasileiro S/A- Petrobras, cuja acionista majoritária e controladora é a
União Federal.

Em quase todo grande contrato da Petrobras com seus
fornecedores, haveria pagamento  de vantagem  indevida aos dirigentes
da Petrobras responsáveis calculada em bases percentuais.

Parte da propina era ainda direcionada para agentes
políticos e partidos políticos que davam sustentação à nomeação e
manutenção no cargo dos dirigentes da Petrobras.

O esquema criminoso foi inicialmente descoberto a partir
de investigação do escritório de lavagem de Alberto Youssef e
especificamente de operação de lavagem de dinheiro consumada em
Londrina/PR.

Com o andamento das investigações, alguns dos dirigentes
da Petrobras passaram a colaborar com Justiça, entre eles o Diretor de
abastecimento Paulo Roberto Costa e o gerente executivo de Engenharia
e Serviços Pedro Barusco, revelando o esquema criminoso de uma
forma mais ampla.

Uma prova muito significativa de corroboração da
descrição do esquema criminoso consiste na identificação de contas
secretas com saldos milionários por agentes da Petrobras no exterior e
que teriam servido para receber propinas.

Dessa forma, com a evolução das investigações, ficou
claro que muitas das licitações e contratos no âmbito da Petrobras eram
fraudadas, com destinatários específicos e pré-definidos, conforme
acordo existente.

O caso em tela se refere às diversas fraudes envolvendo
contratos celebrados com a PETROBRÁS, pela atuação de um cartel de
empresas, conforme será discorrido na seqüência.

A denúncia atribui aos acusados a prática de crime de
Cartel, cometido na condição de representantes de empresas, sendo
respectivamente, AGENOR FRANKLIN MAGALHÃES MEDEIROS
(OAS), ALBERTO ELÍSIO VILAÇA GOMES (MENDES JUNIOR),
ALESSANDRO CARRARO (ENGEVIX), CARLOS EDUARDO
STRAUCH ALBERO (ENGEVIX), CÉSAR LUIZ DE GODOY
PEREIRA (ALUSA), DARIO DE QUEIROZ GALVÃO FILHO
(GALVÃO), ERTON MEDEIROS FONSECA (GALVÃO), GERSON
DE MELLO ALMADA (ENGEVIX), GUILHERME ROSETTI
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MENDES (GALVÃO), HENRIQUE QUINTÃO FEDERICI (OAS),
LEONEL QUEIROZ VIANNA NETO (GALVÃO), LUIZ AUGUSTO
DISTRUTTI (GALVÃO) e RICARDO OURIQUE MARQUES
(TECHINT).

A inicial descreve que os denunciados, no período
compreendido entre 1998 até o ano de 2014, de forma consciente e
voluntária, abusaram do poder econômico, dominando o mercado e
eliminaram a concorrência, mediante ajuste e acordos entre suas
empresas, em que objetivaram também a) a fixação artificial de preços e
quantidades vendidas ou produzidas; b) o controle regionalizado do
mercado de montagens e construção civil da PETROBRAS a um grupo
de empresas, e c) o controle, em detrimento da concorrência, de rede de
fornecedores da PETROBRAS, fazendo com que deixasse de ocorrer a
livre concorrência em diversos procedimentos licitatórios de obras
realizadas em várias localidades, entre estas, Araucária, São Paulo, Rio
de Janeiro, Betim e Santos.

A denúncia refere que foram fraudados, pelo menos, os
seguintes processos licitatórios:

 (i) Refinaria Henrique Lage (Revap) – HDT Diesel (início
em 2006);
(ii) Refinaria Presidente Getúlio Vargas (Repar) – Off sites HDS
Gasolina (início em 2007);
(iii) Refinaria Henrique Lage (Revap) – HDS Nafta URC (início em
2007);
(iv) Refinaria de Paulínia - Replan (início em 2007);
(v) Refinaria Presidente Getúlio Vargas (Repar) – UCR (início em
2007);
(vi) Refinaria do Nordeste - Rnest – Refinaria Abreu e Lima (início em
2007);
(vii) Complexo Petroquímico do Rio de Janeiro - Comperj (início em
2008);
(viii) Refinaria Duque de Caxias – Reduc (início em 2007);
(ix) Refinaria Presidente Bernardes – RPBC (início em 2008);
(x) Terminal de Gás de Cabiúnas – TECAB (início em 2011
aproximadamente);
(xi) Unidade de Fertilizantes Nitrogenados-V – UFN-V (início em 2012
aproximadamente);
(xii) Refinaria Gabriel Passos - REGAP – Betim/MG (início em 2006).

Em complementação, após despacho deste Juízo, apresenta
quadro descritivo das licitações e respectivos contratos (evento 20 -
PET.1 - "b").

Refere ainda a denúncia sobre o histórico da formação do
Cartel, que teria iniciado com encontros eventuais entre as empresas,
período de 1998 a 2002; a formação do “Clube dos Nove”, entre
2003/2004, correspondendo a nove empresas cadastradas junto à
PETROBRÁS, para participação de licitações de grande porte,
cooptando funcionários do alto escalão da PETROBRÁS, com o
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sistemático oferecimento, promessa e pagamento de vantagens
indevidas; a formação do chamado “clube das 16”, composto pelas
dezesseis grandes empresas de engenharia do País, com a participação
eventual de outras empresas nos ajustes; e finalmente a criação do
“Clube Vip”, após 2007, restringindo a concorrência e aumentando os
lucros, integrado pelas empresas mais poderosas do País, com a
participação de 1) CONSTRUÇÕES E COMÉRCIO CAMARGO
CORREA S.A..; 2) CONSTRUTORA ANDRADE GUTIERREZ S.A.
3) CONSTRUTORA NORBERTO ODEBRECHT S.A; 4)
CONSTRUTORA OAS S.A.; 5) CONSTRUTORA QUEIROZ
GALVÃO; e 6) UTC ENGENHARIA S.A.

A atuação do chamado cartel foi progressivamente
reduzida a partir de 2012, com a diminuição do número de obras pela
PETROBRÁS, mas ainda persistindo as reuniões do clube até junho de
2013 (nesse sentido agendamento de reuniões - ev. 01 - anexo 49, p. 82 -
84). Descreve a denúncia que os efeitos das práticas criminosas
persistem até os dias atuais, em face de obras que ainda continuam em
andamento.

Nas reuniões, coordenadas por RICARDO PESSOA,
diretor da UTC ENGANHARIA, as obras eram direcionadas entre os
cartelizados, inclusive, pela formação de consórcios ou grupo, sendo
que os demais participantes das licitações apresentavam proposta com
preço superior ou não a apresentavam. O resultado era então
encaminhado por RICARDO PESSOA para os diretores corrompidos,
dentre os quais RENATO DE SOUZA DUQUE E PAULO ROBERTO
COSTA.

Dentre as vantagens auferidas pelas empresas participantes
estariam o sobrepreço no custo da obra, com celebração de contratos em
valores superiores aos de mercado; as empresas podiam escolher as
obras de sua conveniência; ficavam desoneradas das despesas inerentes
à confecção de propostas comerciais nas licitações que já sabiam que
não iriam vencer; eliminação de concorrência por meio de restrições e
obstáculos às empresas não participantes do “clube”.

A formação do cartel em questão foi revelada por PAULO
ROBERTO COSTA e ALBERTO YOUSSEF, em acordo de
colaboração, o que foi objeto de comprovação, inclusive, na sentença
proferida na ação penal nº 5026212-82.2014.4.04.7000, evento 1388 -
itens 374-375. Foi, também, objeto de confirmação em perícia realizada
pelo setor Técnico Científico da SR/DPF/PR (evento 1 – anexo 49), que
detectou fraudes em obras relacionados ao Clube dos 16, assim
descritas:

1) TECHINT: o laudo 1287/2016 (ANEXOS 346 - 347)
atesta a participação da TECHINT em diversos contratos realizados pelo
cartel, concluindo que foi constatada fraude no processo licitatório dos
seguintes:
a)  0800.0057282.10.2, referente ao “Fornecimento de bens e prestação
de serviços relativos à análise de consistência do projeto básico,
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elaboração do projeto executivo, construção civil, montagem
eletromecânica, interligações e comissionamento (condicionamento,
testes, apoio à pré-operação e à operação assistida) da Unidade de
Coqueamento Retardado (U2200), Pátio de Manuseio e Armazenamento
de Coque (U6821) e Subestações Elétricas Unitárias (SE2200 e SE6821)
do COMPERJ”, no valor R$ 1.938.191.650,00.
b) 0800.0042707.08.2, referente aos “Serviços de projeto executivo,
fornecimento de materiais e equipamentos de construção civil,
montagem eletromecânica, condicionamento, testes e apoio à partida e
operação assistida das Unidades U-37 (HDT, U-38 (UGH) Subestação
SE-37 e Casa de Controle Local (CCL) para a Carteira de Diesel da
RLAM”, com valor de R$ 1.321.819.955,07. Segundo o apurado pelo
laudo, concluiu-se que nas licitações vencidas pela TECHINT por meio
de atuação do cartel, houve um prejuízo direto de R$ 1.685.184.948,83 à
estatal.

Era a empresa representada por RICARDO OURIQUE
MARQUES nas negociações do Cartel, conforme indicam os
colaboradores RICARDO PESSOA, DALTON DOS SANTOS
AVANCINI, AUGUSTO MENDONÇA, ANTONIO CAMPELO,
PAULO DALMAZZO e PAULO ROBERTO COSTA e ELTON
NEGRÃO (anexos 67 a 72), corroborados por Laudo Pericial (evento 01
- anexo 347), anotação de MARCOS PEREIRA BERTI em agenda
sobre reunião das empresas (ANEXO 49, P. 172);

2) CAMARGO CORRÊA: o laudo 2186/2016 (ANEXO
348) atesta a participação da CAMARGO CORRÊA em diversos
contratos realizados pelo cartel, indicando fraude nos processos
licitatórios seguintes:
a) 0800.0043403.08.2, referente ao “Fornecimento de materiais,
equipamentos e serviços relativos à análise de consistência do projeto
básico, elaboração do projeto executivo, construção, montagem
eletromecânica, comissionamento e assistência à pré-operação, partida,
operação e apoio à manutenção da Unidade de Coque e Unidades
Auxiliares da Refinaria Presidente Getúlio Vargas – UNREPAR”, no
valor de R$ 2.488.315.505,20;
b) 0800.0053457.09.2, referente a “Montagem das unidades de
Coqueamento Retardado – UCR (U-21 e U-22), suas subestações, casas
de controle e suas seções de tratamento cáustico regenerativo (U-26 e U-
27), compreendendo os serviços de fornecimento de materiais,
fornecimento parcial de equipamentos, construção civil, montagem
eletromecânica, preservação, condicionamento, testes, pré-operação,
partida, assistência à operação, assistência técnica e treinamentos,
conduzida pela implementação de empreendimentos de unidade de
destilação atmosférica e coque na Refinaria do Nordeste Abreu e Lima –
RNEST (Contrato 0800.0053457.09.2)”, no valor de R$
3.411.000.000,00;
c) 0801.0031003.07.2, referente aos “Serviços de Engenharia,
Suprimento, Construção, Montagem e Condicionamento da UTGCA”,
no valor de R$ 1.395.829.054,75;
d) 0800.0029655.07.2 e 0800.0029656.07.2, referentes aos “Serviços de
projeto, construção, montagem e comissionamento, suprimento de
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materiais e equipamentos das Unidades de Hidrotratamento de Diesel,
Geração de Hidrogênio, Retificação das Águas Ácidas e Interligações da
Refinaria de Paulínia/SP – REVAP”, no valor de R$ 986.277.132,33.
Segundo o apurado, concluiu-se que a atuação do cartel nas licitações
“vencidas” pela Construtora Camargo Corrêa ocasionaram à Petrobras
um prejuízo direto de R$ 4.942.334.861,55.

3) ODEBRECHT: o laudo 2187/2016 (ANEXO 349)
atesta a participação da ODEBRECHT em diversos contratos realizado
pelo cartel, concluindo por fraude nos processos licitatórios seguintes:
a) 0800.0055148.09-2, referente a “Execução de serviços necessários à
implantação das Unidades de Hidrotratamento de Diesel (U-31 e U-32),
de Hidrotratamento de Nafta (U-33 e U34) e Unidade de Geração de
Hidrogênio (U-35 e U-36), compreendendo os serviços de construção
civil, montagem eletromecânica, fornecimento de materiais,
fornecimento parcial de equipamentos, preservação, condicionamento,
testes, pré-operação, partida, assistência à operação, assistência técnica e
treinamentos, na Refinaria do Nordeste Abreu e Lima – RNEST,
conduzida pela Implementação de Empreendimentos de Unidades de
Hidrotratamento (IEHDT)”, no valor de R$ 3.190.646.503,15;
b) 0858.0069023.11.2, referente ao “Projeto executivo, construção civil,
montagem eletromecânica, interligações, comissionamento
(preservação, condicionamento, pré-operação e assistência à partida e à
operação assistida) e testes para o Pipe-Rack do COMPERJ”, no valor
de R$ 1.869.624.800,00;
c) 0800.0035013.07.2, referente a “Consolidação do projeto básico,
execução de projeto executivo, fornecimento parcial de bens, construção
civil, montagem eletromecânica, condicionamento, assistência à pré-
operação, partida e operação e manutenção das unidades onsite da
carteira de gasolina, que incluem as unidades de HDS de Nafta
Craqueada (U-2316), de HDT de Nafta de Coque (U-2315), de Reforma
Catalítica (U-2222) e de Tratamento DEA (U32323), essa última
atendendo à carteira de gasolina e à de coque e HDT, bem como da
unidade de HDT de instáveis (U-2313) e da UGH (U-22311) da carteira
de coque e HDT da Refinaria Presidente Getúlio Vargas – UNREPAR”,
no valor de R$ 1.821.012.130,93;
d) 0800.0053456.09.2, referente a “Implantação das Unidades de
Destilação Atmosférica – UDA's (U-11 e U-12), compreendendo os
serviços de construção civil, montagem eletromecânica, fornecimento de
materiais, fornecimento parcial de equipamentos, preservação,
condicionamento, testes, pré-operação, partida, assistência à operação,
assistência técnica e treinamentos, conduzida pela Implementação de
Empreendimentos de Unidade de Destilação Atmosférica e de Coque
(IEDACR), para a Refinaria do Nordeste Abreu e Lima”, no valor de R$
1.485.103.583,21;
e) 0800.0037911.07.2, referente aos “Serviços de projeto, suprimento de
materiais e equipamentos, construção, montagem, pré-comissionamento
e apoio ao comissionamento, préoperação, partida e operação assistida
das Unidades de Hidrodessulfurização de Nafta Craqueada (U-264),
Reforma Catalítica (U-222), Subestação Elétrica (SE-2640) e
Interligações (off-site) na Implementação de Empreendimentos para a
REVAP”, no valor de R$ 804.000.000,00;
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f) 0802.0031580.07.2, referente a “Implementação da Unidade de
Processamento de Gás Natural (UPCGN III), seus off-sites, interligações
e utilidades (torre de resfriamento e sistema de ar comprimido) no
Terminal de Cabiúnas”, no valor de R$ 453.507.494,00;
g) 0800.0025267.06.2, referente a “Execução de serviços de projeto de
detalhamento, suprimento de materiais e equipamentos, construção e
montagem, comissionamento, apoio à préoperação e manutenção por
quatro meses, da Unidade de Propeno da UN-REVAP e suas
interligações (U-280, TR-28001, SE-2800, TEVAP, esferas EF-47012 e
EF-47014)”, no valor de R$ 339.955.049,93;
h) 0802.0039959.08.2, referente a “Construção e montagem de
Manifolds e Linhas e a adequação dos Sistemas de Esgoto e Drenagem
do Terminal de Cabiúnas – TECAB”, no valor de R$ 211.469.890,91;
i) 0802.0015016.05.2, referente a “Construção da UPCGN-II (U-298) e
seus offsites, ampliação dos sistemas de compressão, de ar comprimido
e de água de resfriamento (4ª célula), para o Terminal de Cabiúnas,
Macaé/RJ”, no valor de R$ 192.208.462,65;
j) BDC 8112001039, referente a “Execução de serviços de validação do
projeto básico; elaboração do projeto executivo, suprimento de materiais
e equipamentos, construção civil, montagem, comissionamento, testes,
pré-operação, apoio à operação assistida e assistência à operação da
Estação de Fazenda Alegre e do Terminal Norte Capixaba On Shore,
localizados, respectivamente, nos Municípios de Jaguaré e São Mateus,
Estado do Espírito Santo, na Implementação de Empreendimentos para
o Norte e Nordeste (IENN)”, no valor de R$ 100.782.093,61. Conforme
o apurado, estas licitações fraudadas mediante a atuação direta do cartel
denominado “Clube dos 16”, vencidas pela Odebrecht (isoladamente ou
consorciada a outras empresas), ocasionaram um prejuízo direto de R$
5.684.034.410,52 à estatal.

4) QUEIROZ GALVÃO: o laudo 2189/2016 (ANEXO
350) atesta a participação da QUEIROZ GALVÃO em diversos
contratos realizados pelo cartel, indicando fraude nos processos
licitatórios a seguir indicadeos:
a) 0800.0029080.07.2, referente a “Análise de consistência do projeto
básico, projeto de detalhamento, fornecimento parcial de equipamentos
e materiais, construção civil, fabricação e montagem eletromecânica,
testes, pré-comissionamento, assistência ao comissionamento, à partida
e operação das interligações para U-230 – Unidade de Tratamento de
Gás de Refinaria (UTGR) da REVAP”, no valor de R$ 145.748.647,00;
b) 0800.0035578.07.2, referente as “Interligações de Processos e
Utilidades Off-Sites das Unidades e Instalações do PLANGÁS, na
Unidade de Negócios Refinaria Duque de Caxias – UN-REDUC”, no
valor de R$ 951.395.963,00;
c) 0800.029680.07.2, referente ao “Projeto de detalhamento,
fornecimento de equipamentos e materiais, construção civil e montagem
eletromecânica, instrumentação e automação, condicionamento, testes,
pré-operação e apoio à operação assistida da Carteira de Gasolina, na
Unidade de Negócio Refinaria Duque de Caxias – UN-REDUC”, no
valor de R$ 627.000.000,00;
d) 0800.0060702.10.2, referente ao “Fornecimento de bens e prestação
de serviços relativos à elaboração do projeto executivo, construção civil,
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montagem eletromecânica, interligações, testes e comissionamento
(condicionamento, pré-operação, partida e operação assistida) da
Unidade de Hidrotratamento de Destilados Médios (U2500), Unidade de
Hidrotratamento de Querosene (U2600) e Subestações Elétricas
Unitárias dessas Unidades (SE2500 e SE2600) na Implementação de
Empreendimentos de Unidades de Destilação e Coque (IEDCO)”, no
valor de R$ 977.814.500,00;
e) 0800.0057000.10.2, referente a “Serviços necessários à Implantação
das Tubovias de Interligações para Refinaria Abreu e Lima”, no valor de
R$ 2.694.950.143,93;
f) 0801.0031003.07, referente a “Serviços de engenharia, suprimento,
construção, montagem e condicionamento da Unidade de Tratamento de
Gás em Caraguatatuba – SP, com capacidade de 15 milhões de m³/dia de
gás, na Implementação de Empreendimentos para Mexilhão (IEMX)”,
no valor de R$ 1.395.829.054,75. O laudo aponta que esses contratos
obtidos por meio de licitações fraudulentas, vencidos pela Construtora
Queiroz Galvão (isoladamente ou consorciada a outras empresas),
ocasionaram um prejuízo direto de R$ 3.242.823.626,31 à estatal.

5) ENGEVIX: o laudo 2190/2016 (ANEXO 351) atesta a
participação da ENGEVIX em diversas obras no cartel, indicando que
foi constatada que a empreiteira se beneficiou dessas fraudes no
Contrato 0800.0056801.10.2, relacionado ao “Fornecimento de bens e
prestação de serviços relativos à análise de consistência do projeto
básico, elaboração de projeto executivo, construção civil, montagem
eletromecânica, interligações e comissionamento da Unidade de
Destilação Atmosférica e a Vácuo (U2100) e Subestação Elétrica
Unitária (SE2100), para o Complexo Petroquímico do Rio de Janeiro”,
no valor de R$ 1.115.000.000,00. Segundo o apurado, os contratos
obtidos por meio de licitações fraudulentas por atuação do cartel,
vencidos pela ENGEVIX, ocasionaram prejuízo direto à estatal no
montante de R$ 293.808.576,52.

A Empresa era representada no cartel por ALESSANDRO
CARRARO e CARLOS EDUARDO STRAUCH ALBERO, que
mantinham comunicações em mensagem eletrônica, com informações
sobre o planejamento interno da empresa, referindo sobre “convite com
pré-acordo”, como também sobre reuniões que tratariam de assuntos do
cartel (anexo 49 – p.58-59; 181-184, 195).

Quanto a GERSON DE MELLO ALMADA, igualmente
representou a empresa ENGEVIX no cartel, fato confirmado pelos
colaboradores (anexos 14 – p.8. 303 –p.11; 340 –p.02), corroborado por
anotações em tablet de MARCOS PEREIRA BERTI sobre reunião do
cartel (anexo 49, P. 172); mensagem eletrônica informando aos sócios
CRISTIANO KOK e JOSÉ ANTUNES SOBRINHO, sobre proposta a
respeito de licitação (anexo 49 –p. 196), além de ligações telefônica com
MARCOS PEREIRA BERTI – anexo 34, p. 7-18 e anexo 150 - p. 16).

6) GALVÃO: o laudo 2199/2016 (ANEXO 352) atesta a
participação da GALVÃO ENGENHARIA em diversos contratos
realizado pelo cartel, indicando fraude nos processos licitatórios dos
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seguintes contratos:
a) 0800.0037269.07.2, referente aos “Serviços on-site das Unidades de
Hidrodessulfurização de Nafta Craqueada (HDS U-33 e U-35), Geração
de Hidrogênio (UGH U34) e respectivas interligações com as
subestações e casas de controle (CCLs), na implementação de
empreendimentos para RLAM”, no valor de R$ 737.415.837,24;
b) 0800.0060702.10.2, referente ao “Fornecimento de bens e prestação
de serviços relativos à elaboração do projeto executivo, construção civil,
montagem eletromecânica, interligações, testes e comissionamento
(condicionamento, pré-operação, partida e operação assistida) da
Unidade de Hidrotratamento de Destilados Médios (U2500), Unidade de
Hidrotratamento de Querosene (U2600) e Subestações Elétricas
Unitárias dessas Unidades (SE2500 e SE2600) no Complexo
Petroquímico do Rio de Janeiro (COMPERJ)”, no valor de R$
977.814.500,00;
c) 00802.0069074.11.2, referente ao “Fornecimento de bens e prestação
dos serviços relativos à elaboração do projeto executivo, construção,
montagem, comissionamento, préoperação e partida e operação assistida
(EPC), das Unidades de Amônia, Uréia, incluindo granulação, e
unidades acessórias off-sites, edificações, acesso rodoviário e duto de
efluentes, da Unidade de Fertilizantes Hidrogenados III (UFN III)”, no
valor de R$ 3.100.000.000,00. Segundo o apurado pelo laudo, os
contratos vencidos pela GALVÃO ENGENHERIA por meio de atuação
do cartel, mediante processos licitatórios fraudados, ocasionaram um
prejuízo direto de R$ 1.570.872.533,28 à Petrobras.

Eram representantes da Galvão DARIO DE QUEIROZ
GALVÃO FILHO, ERTON MEDEIROS DA FONSECA,
GUILHERME ROSETTI MENDES, LEONEL QUEIROZ VIANNA
NETO e LUIZ ALGUSTO DISTRUTTI, conforme relato dos
colaboradores (anexo 14, p. 08; anexos 61 a 64) , o que é reforçado por
mensagens eletrônicas e documentos (fls. 66 a 74 da denúncia, que se
reportam aos anexos respectivos);

7) MENDES JUNIOR: o laudo 2201/2016 (ANEXO 353)
atesta a participação da empresa MENDES JUNIOR em diversos
contratos realizado pelo cartel, indicando fraude nos processos
licitatórios dos seguintes contratos:
a) 0800.0031362.07.2, referente a “Elaboração do projeto executivo,
fornecimento de materiais, fornecimento parcial de equipamentos,
construção civil, montagem eletromecânica, preservação,
condicionamento, testes, pré-operação, partida, operação assistida,
assistência técnica e treinamentos, para construção na área on-site das
unidades de hidrodessulfurização de nafta craqueada (HDS), de
Hidrotratamento de nafta leve de coque (HDT), e geração de hidrogênio
(UGH), e respectivas interligações dessas unidades com a subestação PT
– 215 e casa de controle CCL-16, na área off-site da ampliação da Torre
de resfriamento 323-Z-01 e suas interligações na REGAP”, no valor de
R$ 711.924.823,57;
b) 0800.0038600.07.2, referente a “Execução de serviços de projeto
executivo, construção civil, montagem eletromecânica,
condicionamento, pré-operação, partida e operação assistida das 2
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(duas) Unidades de Hidrodessulfurização de Nafta Craqueada (HDS) da
Refinaria de Paulínia – REPLAN”, no valor de R$ 696.910.620,73;
c) 0800.0043363.08.2, referente aos “Serviços de fornecimento de
materiais, equipamentos e serviços relativos a análise de consistência do
projeto básico, elaboração do projeto executivo, construção, montagem
eletromecânica, condicionamento e assistência à pré-operação, partida,
operação e apoio à manutenção das unidades e sistemas Off-Site da
Carteira de Gasolina, Coque e HDT da Refinaria Presidente Getúlio
Vargas – REPAR”, no valor de R$ 2.252.710.536,05;
d) 0858.0069023.11.2, referente ao “Projeto executivo, construção civil,
montagem eletromecânica, interligações, comissionamento, para o Pipe-
Rack do COMPERJ”, no valor de R$ 1.869.624.800,00. O laudo aponta
que esses contratos, vencidos pela MENDES JUNIOR (isoladamente ou
consorciada a outras empresas) por força da atuação do cartel,
ocasionaram um prejuízo direto de R$ 2.626.284.319,26 à estatal.

A empresa era representada por ALBERTO ELÍSIO
VILAÇA GOMES nas reuniões do cartel, para discussão e tomada de
decisões, conforme constatado pelo CADE (anexo 31, p. 12 e 13). A
participação é reforçada pelas declarações de colaboradores (anexo 278,
anexo 14  - p.8), além de diversas ligações mantidas com MARCOS
PERERIA BERTI, representante da SOG, conforme tabelas de fls. 61-
62 da denúncia e anexo 34, p.07-18 e anexo 150 - p.04.

8) GDK S.A.: o laudo 2203/2016 (ANEXO 354) atesta a
participação da GDK S.A. em diversos contratos realizado pelo cartel,
indicando fraude nos processos licitatórios dos seguintes contratos:
a) 0802.0069074.11.2, referente ao “Fornecimento de bens e prestação
dos serviços, incluindo projeto executivo, construção, montagem,
comissionamento pré-operação e partida e operação assistida (EPC), das
Unidades de Amônia, Ureia, incluindo granulação, e Unidades
acessórias ('off-sites'), edificações, acesso rodoviário e duto de efluentes,
da Unidade de Fertilizantes Hidrogenados III – UFN III em Três
Lagoas-MS”, no valor de R$ 3.100.000.000,00;
b) 0802.0047320.08.2, referente aos “Serviços de detalhamento de
projeto e construção dos trechos submarinos dos dutos de 8” e 12” do
escoamento de GLP pressurizado entre o Terminal Aquaviário da Ilha
Redonda e a Refinaria Duque de Caxias (REDUC)”, no valor de R$
136.137.633,61. Segundo o apurado, tais contratos vencidos pela GDK
S.A., por meio de atuação do cartel “Clube dos 16”, causou à estatal um
prejuízo direto de R$ 758.748.205,23.

9) SKANSKA: o laudo 1280/2016 (ANEXO 356) atesta a
participação da empresa SKANSA em diversas obras no cartel,
indicando que foi constatada que a empreiteira se beneficiou dessas
fraudes no Contrato 0800.0056801.10.2, relacionado ao “Fornecimento
de bens e prestação de serviços relativos à análise de consistência do
projeto básico, elaboração de projeto executivo, construção civil,
montagem eletromecânica, interligações e comissionamento da Unidade
de Destilação Atmosférica e a Vácuo (U2100) e Subestação Elétrica
Unitária (SE2100), para o Complexo Petroquímico do Rio de Janeiro”,
no valor de R$ 1.115.000.000,00. Segundo o apurado, os contratos
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obtidos por meio de licitações fraudulentas por atuação do cartel,
vencidos pela SKANSA, ocasionaram prejuízo direto à estatal no
montante de R$ 293.808.576,52.

10) PROMON: o laudo 1281/2016 (ANEXO 357) atesta a
participação da PROMON em diversos contratos realizados pelo cartel,
indicando fraude nos processos licitatórios seguintes:
a) 0800.0043403.08.2, referente ao “Fornecimento de materiais,
equipamentos e serviços relativos à análise de consistência do projeto
básico, elaboração do projeto executivo, construção, montagem
eletromecânica, condicionamento, e assistência à pré-operação, partida,
operação e apoio à manutenção da Unidade de Coque e Unidades
Auxiliares da Refinaria Presidente Getúlio Vargas – UN-REPAR”, no
valor de R$ 2.488.315.505,20;
b) 0800.0056801.10.2 referente ao “Fornecimento de bens e prestação
de serviços relativos à análise de consistência do projeto básico,
elaboração de projeto executivo, construção civil, montagem
eletromecânica, interligações e comissionamento da Unidade de
Destilação Atmosférica e a Vácuo (U2100) e Subestação Elétrica
Unitária (SE2100), para o Complexo Petroquímico do Rio de Janeiro”,
no valor de R$ 1.115.000.000,00.
c) 0800.0029655.07.2 e 0800.0029656.07.2, referente aos “Serviços de
projeto, suprimento de materiais e de equipamentos, construção e
montagem, comissionamento e apoio ao comissionamento, pré-
operação, partida e a operação assistida das Unidades de
Hidrotratamento de Diesel (U-262), geração de hidrogênio (U-294),
retificação de águas ácidas (U-684 e U-685) – EPC 1 e das interligações
do Off-site – EPC 4 do programa de modernização da UN-REVAP”, no
valor de R$ 986.277.132,33;
d) 0800.0037911.07.2, referente aos “Serviços de projeto, suprimento de
materiais e de equipamentos, construção e montagem, pré-
comissionamento e apoio ao comissionamento, préoperação, partida e
operação assistida das Unidades de Hidrodessulfurização de Nafta
Craqueada (U-264), Reforma Catalítica (U-222), Subestação Elétrica
(SE-2640) e Interligações (off-site) da Unidade de Negócio Henrique
Lage, UN-REVAP”, no valor de R$ 804.000.000,00. O laudo aponta que
esses contratos, vencidos pela PROMON (isoladamente ou consorciada
a outras empresas) por força da atuação do cartel, ocasionaram um
prejuízo direto de R$ 3.313.853.101,83. à estatal.

11) TOYO: o laudo 1282/2016 (ANEXO 358) atesta a
participação da TOYO em diversos contratos realizado pelo cartel,
apontando fraude nos processos licitatórios seguintes:
a) 0800.0043363.08.2 referente a “Execução dos serviços de
fornecimento de materiais, equipamentos e serviços relativos a análise
de consistência do projeto básico, elaboração do projeto executivo,
construção, montagem eletromecânica, condicionamento e assistência à
préoperação, partida, operação e apoio à manutenção das unidades e
sistemas Off-sites pertencentes às carteiras de gasolina e de coque e
HDT da refinaria Presidente Getúlio Vargas – UN-REPAR”, no valor de
R$ 2.252.710.536,05;
b) 0802.0089024.14.2 referente ao “Fornecimento de bens e prestação
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de serviços relativos à implantação da Unidade de amônia, das Unidades
Acessórias e das obras extramuros, na Implementação de
Empreendimentos para a Unidade de Fertilizantes Nitrogenados V
(UFN-V)”, no valor de R$ 2.095.819.465,03;
c) 0800.0038600.07.2 referente a “Execução de serviços de projeto
executivo, construção civil, montagem eletromecânica,
condicionamento, pré-operação, partida e operação assistida das 2
(duas) Unidades de Hidrodessulfurização de Nafta Craqueada (HDS) da
UN-REPLAN, Sistemas Auxiliares e a infraestrutura correspondente,
com fornecimento de materiais e equipamentos, na Implementação de
Empreendimentos para a REPLAN (IERN)”, no valor de R$
696.910.620,73. O laudo aponta que estes contratos vencidos pela
TOYO SETAL em processos licitatórios fraudados por força da atuação
do cartel, ocasionaram um prejuízo direto de R$ 2.020.180.416,59 à
estatal.

12) UTC: o laudo 1283/2016 (ANEXO 359) atesta a
participação da UTC em diversos contratos realizado pelo cartel,
indicando fraude nos processos licitatórios dos seguintes contratos:
a) 0858.0069023.11.2 referente ao “Projeto executivo, construção civil,
montagem eletromecânica, interligações, comissionamento
(preservação, condicionamento, pré-operação e assistência à partida e à
operação assistida) e testes para o Pipe-Rack do COMPERJ”, no valor
de R$ 1.869.624.800,00;
b) 0800.0035013.07.2 referente a “Consolidação do projeto básico,
execução de projeto executivo, fornecimento parcial de bens, construção
civil, montagem eletromecânica, condicionamento, assistência à pré-
operação, partida e operação e manutenção das unidades onsite da
carteira de gasolina, que incluem as unidades de HDS de Nafta
Craqueada (U-2316), de HDT de Nafta de Coque (U-2315), de Reforma
Catalítica (U-2222) e de Tratamento DEA (U32323), essa última
atendendo à carteira de gasolina e à de coque e HDT, bem como da
unidade de HDT de instáveis (U-2313) e da UGH (U-22311) da carteira
de coque e HDT da Refinaria Presidente Getúlio Vargas – UN-REPAR”,
no valor de R$ 1.821.012.130,93;
c) 0800.0037911.07.2 referente aos “Serviços de projeto, suprimento de
materiais e de equipamentos, construção e montagem, pré-
comissionamento e apoio ao comissionamento, préoperação, partida e
operação assistida das Unidades de Hidrodessulfurização de Nafta
Craqueada (U-264), Reforma Catalítica (U-222), Subestação Elétrica
(SE-2640) e Interligações (off-site) da Unidade de Negócio Henrique
Lage, UN-REVAP”, no valor de R$ 804.000.000,00;
d) 0800.0027906.06.2 referente aos “Serviços de consolidação do
projeto básico, elaboração do projeto executivo modelado em PDMS,
planejamento, fornecimento de equipamentos e materiais, construção
civil, fabricação, montagem eletromecânica, condicionamento,
assistência técnica à pré-operação, partida e operação e execução da
manutenção, durante quatro meses, da Unidade de Produção de Propeno
da REPLAN e Interligações”, no valor de R$ 419.835.132,20;
e) 800.0025267.06.2 referente aos “Serviços de Projeto de
detalhamento, suprimento de materiais e equipamentos, construção e
montagem, comissionamento, apoio à pré-operação e manutenção por
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quatro meses, da Unidade de Propeno da UN-REVAP e suas
interligações (U280, TR-28001, SE-2800, TEVAP, esferas EF-47012 e
EF-47014) na Implementação de Empreendimentos para a REVAP
(IERV)”, no valor de R$ 339.955.049,33;
f) 0800.0020154.06.2 referente aos “Serviços de elaboração do projeto
executivo, construção e montagem da Central de Utilidades para a
Ampliação do CENPES e Implantação do Centro Integrado de
Processamento de Dados – CIPD-RIO”, no valor de R$ 177.980.000,00.
O laudo aponta que esses contratos, vencidos pela UTC (isoladamente
ou consorciada a outras empresas) por força da atuação do cartel,
ocasionaram um prejuízo direto de R$ 3.039.661.838,71 à estatal.

13) IESA: o laudo 1284/2016 (ANEXO 360) atesta a
participação da IESA em diversos contratos realizado pelo cartel,
concluindo por fraude nos processos licitatórios dos seguintes contratos:
a) 0800.0057000.10.2, referente aos “Serviços necessários à
Implantação das Tubo vias de Interligações para Refinaria Abreu e
Lima”, no valor de R$2.694.950.143,93;
b) 0801.0031003.07.2, referente a “Execução dos serviços de
engenharia, suprimento, construção, montagem e condicionamento da
Unidade de Tratamento de Gás de em Caraguatatuba-SP, com
capacidade de 15 milhões de m³/dia de gás, na Implementação de
Empreendimentos para Mexilhão (IEMX)”, no valor de
R$1.395.829.054,75;
c) 0800.0060702.10.2, referente ao “Fornecimento de bens e prestação
de serviços relativos à elaboração do projeto executivo, construção civil,
montagem eletromecânica, interligações, testes e comissionamento
(condicionamento, pré-operação, partida e operação assistida) da
Unidade de Hidrotratamento de Destilados Médios (U2500), Unidade de
Hidrotratamento de Querosene (U2600) e Subestações Elétricas
Unitárias dessas Unidades (SE2500 e SE2600) na Implementação de
Empreendimentos de Unidades de Destilação e Coque (IEDCO)”, no
valor de R$ 977.814.500,00;
d) 0800.0035578.07.2, referente as “Interligações de Processos e
Utilidades Off-Sites das Unidades e Instalações do PLANGÁS, na
Unidade de Negócios Refinaria Duque de Caxias – UN-REDUC”, no
valor de R$ 951.395.963,00;
e) 0800.0029680.07.2, referente ao “Projeto de detalhamento,
fornecimento de equipamentos e materiais, construção civil e montagem
eletromecânica, instrumentação e automação, condicionamento, testes,
pré-operação e apoio à operação assistida da Carteira de Gasolina, na
Unidade de Negócio Refinaria Duque de Caxias – UN-REDUC”, no
valor de R$ 627.000.000,00;
f) 0802.0031580.07.2, referente a “Implementação da Unidade de
Processamento de Gás Natural (UPCGN III), seus off-sites, interligações
e utilidades (torre de resfriamento e sistema de ar comprimido) no
Terminal de Cabiúnas”, no valor de R$ 453.507.494,00;
g) BDC 8572024047, referente ao “Projeto de detalhamento,
fornecimento de materiais e equipamentos, construção civil, montagem
eletromecânica, testes, condicionamento, préoperação, assistência
técnica e apoio à operação assistida da Unidade de Tratamento de GLP
(U1280), do Novo Sistema de Tocha (U-4180) e das interligações da
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Unidade de Coque da Refinaria Duque de Caxias – UN-REDUC”, no
valor de R$ 315.967.009,54;
h) 0802.0015016.05.2, referente a “Construção da UPCGN-II (U-298) e
seus off-sites, ampliação dos sistemas de compressão, de ar comprimido
e de água de resfriamento (4ª célula), para o Terminal de Cabiúnas,
Macaé/RJ”, no valor de R$ 192.208.462,65;
i) 0800.0029080.07.2, referente a “Análise de consistência do projeto
básico, projeto de detalhamento, fornecimento parcial de equipamentos
e materiais, construção civil, fabricação e montagem eletromecânica,
testes, pré-comissionamento, assistência ao comissionamento, à partida
e operação das interligações para U-230 – Unidade de Tratamento de
Gás de Refinaria (UTGR) da REVAP”, no valor de R$ 145.748.647,00.
O laudo aponta que esses contratos, vencidos pela IESA (isoladamente
ou consorciada a outras empresas) por força da atuação do cartel,
ocasionaram um prejuízo direto de R$ 3.784.239.187,22. à estatal.

14) MPE: o laudo 1285/2016 (ANEXO 361) atesta a
participação da MPE em diversos contratos realizado pelo cartel,
indicando fraude nos processos licitatórios dos seguintes contratos:
a) 0800.0043363.08.2, referente ao “Fornecimento de materiais,
equipamentos e serviços relativos à análise de consistência do projeto
básico, elaboração do projeto executivo, construção, montagem
eletromecânica, condicionamento e assistência à pré-operação, partida,
operação e apoio à manutenção das unidades e sistemas off-site das
Carteiras de Gasolina, Coque e HDT da Refinaria Presidente Getúlio
Vargas – UN-REPAR”, no valor de R$ 2.252.710.536,05;
b) 0800.0029655.07.2 e 0800.0029656.07, referente a “Projeto,
suprimento de materiais e equipamentos, construção e montagem, pré-
comissionamento e apoio ao comissionamento, préoperação, partida e
operação assistida das Unidades de Hidrotratamento de Diesel (U-262),
Geração de Hidrogênio (U-294), Retificação de Águas Ácidas (U-684 e
U-685) - EPC 1 e das interligações do off-site – EPC 4 do Programa de
Modernização da UN-REVAP”, no valor de R$ 986.277.132,33;
c) 0800.0038600.07.2, referente a “Execução de serviços de projeto
executivo, construção civil, montagem eletromecânica,
condicionamento, pré-operação, partida e operação assistida das 2
(duas) Unidades de Hidrodessulfurização de Nafta Craqueada (HDS) da
Refinaria de Paulínia – REPLAN”, no valor de R$ 696.910.620,73;
d) 0802.0031580.07.2, referente a “Implementação da Unidade de
Processamento de Gás Natural (UPCGN III), seus off-sites, interligações
e utilidades (torre de resfriamento e sistema de ar comprimido) no
Terminal de Cabiúnas”, no valor de R$ 453.507.494,00;
e) 0802.0015016.05.2, referente a “Construção da UPCGN-II (U-298) e
seus off-sites, ampliação dos sistemas de compressão, de ar comprimido
e de água de resfriamento (4ª célula), para o Terminal de Cabiúnas,
Macaé/RJ”, no valor de R$ 192.208.462,65; O laudo aponta que esses
contratos, vencidos pela MPE (isoladamente ou consorciada a outras
empresas) por força da atuação do cartel, ocasionaram um prejuízo
direto de R$ 2.464.910.808,44. à estatal.
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15) OAS: o laudo 1286/2016 (ANEXO 362) atesta a
participação da OAS em diversos contratos realizado pelo cartel,
concluindo como fraudados os processos licitatórios referentes aos
seguintes contratos:
a) 0800.0055148.09.2, referente a “Execução de serviços necessários à
implantação das Unidades de Hidrotratamento de Diesel (U-31 e U-32),
de Hidrotratamento de Nafta (U-33 e U34) e Unidade de Geração de
Hidrogênio (U-35 e U-36), compreendendo os serviços de construção
civil, montagem eletromecânica, fornecimento de materiais,
fornecimento parcial de equipamentos, preservação, condicionamento,
testes, pré-operação, partida, assistência à operação, assistência técnica e
treinamentos, na Refinaria do Nordeste Abreu e Lima – RNEST,
conduzida pela Implementação de Empreendimentos de Unidades de
Hidrotratamento (IEHDT)”, no valor de R$ 3.190.646.503,15;
b) 0800.0035013.07.2, referente a “Consolidação do projeto básico,
execução de projeto executivo, fornecimento parcial de bens, construção
civil, montagem eletromecânica, condicionamento, assistência à pré-
operação, partida e operação e manutenção das unidades onsite da
carteira de gasolina, que incluem as unidades de HDS de Nafta
Craqueada (U-2316), de HDT de Nafta de Coque (U-2315), de Reforma
Catalítica (U-2222) e deTratamento DEA (U32323), essa última
atendendo à carteira de gasolina e à de coque e HDT, bem como da
unidade de HDT de instáveis (U-2313) e da UGH (U-22311) da carteira
de coque e HDT da Refinaria Presidente Getúlio Vargas – UN-
REPAR.”, no valor de R$ 1.821.012.130,93.
c) 0800.0053456.09.2, referente a “Implantação das Unidades de
Destilação Atmosférica - UDA's (U-11 e U-12), compreendendo os
serviços de construção civil, montagem eletromecânica, fornecimento de
materiais, fornecimento parcial de equipamentos, preservação,
condicionamento, testes, pré-operação, partida, assistência à operação,
assistência técnica e treinamentos, conduzida pela Implementação de
Empreendimentos de Unidade de Destilação Atmosférica e de Coque
(IEDACR), para a Refinaria do Nordeste Abreu e Lima”, no valor de R$
1.485.103.583,21;
d) 0800.0089044.14.2, referente aos “Serviços e fornecimentos
remanescentes necessários à conclusão da implantação da Estação de
Tratamento de Despejos Industriais (ETDI) e das Torres de
Resfriamento na Refinaria do Nordeste Abreu e Lima – RNEST.”, no
valor de R$313.000.000,00. O laudo aponta que esses contratos,
vencidos pela OAS (isoladamente ou consorciada a outras empresas) por
força da atuação do cartel, ocasionaram um prejuízo direto de R$
3.608.004.880,64 à estatal.

Era o denunciado AGENOR FRANKLIN
MAGALHÃES MEDEIROS representante da OAS, sendo referido
como elementos de prova declarações de colaboradores confirmando a
participação do mesmo em reuniões do cartel, comunicações com outros
representantes de empresas, julgados do TCU, conforme anexos 39 a 46,
49 - p. 72 a 75; 167, 171; 286–288, 311 - p.82.
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O denunciado HENRIQUE QUINTÃO FEDERICI,
igualmente como representante da OAS no Cartel, teria total
conhecimento sobre as tratativas ilícitas, o que encontra prova em
anotações feitas por MARCOS PEREIRA BERTI, sobre reuniões do
cartel, em 08, 13, 14.09.2011, (anexo 49, p. 172, 173, 176); ligações
telefônicas com MARCOS PEREIRA BERTI (detalhadas nas fls. 53/54
da denúncia.

ALUSA ENGENHARIA S.A. (ALUMINI
ENGENHARIA S.A). -Embora não integrante fixa do cartel, dele
participava esporadicamente, por intermédio de  seu diretor comercial
CÉSAR LUIZ DE GODOY PEREIRA. Assim é que existe referência
em mensagens eletrônicas apreendidas na sede da GALVÃO
ENGENHARIA, aduzindo sobre discussão entre representantes da
GALVÃO, TOMÉ ENGENHARIA e ALUSA, sobre processo de
licitação da unidade de ETDI da RNEST, bem como  TANQUES e
EDTI (anexo 49 – p.135 a 138).

Esses, em síntese, os fatos denunciados.

Não cabe nessa fase processual exame aprofundado da
denúncia, o que deve ser reservado ao julgamento, após contraditório e
instrução.

Basta apenas, em cognição sumária, verificar adequação
formal e se há justa causa para o desencadear da ação penal.

É deste Juízo Federal a competência para o processo e
julgamento da presente, porquanto tratam-se de fatos conexos com o
esquema criminoso de corrupção e lavagem de dinheiro envolvendo a
PETROBRÁS, relacionados portanto à "Operação Lavajato", conforme 
breve histórico feito no início desta.  

No que se refere à justa causa, funda-se ela, basicamente,
em informações minuciosas constantes dos laudos periciais anexados
aos autos, descrevendo anormalidades nos processos licitatórios antes
indicados; nas declarações prestadas pelos colaboradores e também em
acordos de leniência, relatando sobre os acertos para a atuação nas
licitações dentre as empresas integrantes do chamado “clube”, além de
outros documentos juntados aos autos, representados por planilhas
indicando acordos entre as empresas participantes, comunicações entre
os representantes das empresas para tratar dos processos licitatórios. As
provas mencionadas constam de 361 anexos juntados no evento nº 01,
estando devidamente identificadas no anexo 3 do evento 22.

Quanto à adequação formal da denúncia, descreve fatos
que, em tese, caracterizam infração penal, apresentando a justificativa
do enquadramento no tipo penal do art 4º, I e II, “a”, “b” e “c” da Lei n.
8137/90.

Portanto, há, em cognição sumária, provas suficientes da
materialidade e autoria dos crimes.
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Não cabe, nesse momento processual, avançar no exame
dos fatos, sendo que questões mais complexas, que dependem de
profunda avaliação e valoração das provas, devem ser deixadas ao
julgamento, após a instrução e o devido processo legal.

Presentes os indícios suficientes de autoria e
materialidade, recebo a denúncia em desfavor de AGENOR
FRANKLIN MAGALHÃES MEDEIROS, ALBERTO ELÍSIO
VILAÇA GOMES, ALESSANDRO CARRARO, CARLOS
EDUARDO STRAUCH ALBERO, CÉSAR LUIZ DE GODOY
PEREIRA, ERTON MEDEIROS FONSECA, GERSON DE
MELLO ALMADA, GUILHERME ROSETTI MENDES,
HENRIQUE QUINTÃO FEDERICI, LUIZ AUGUSTO
DISTRUTTI, E RICARDO OURIQUE MARQUES.

Citem-se e intimem-se os denunciados com as
advertências de praxe, acerca dos termos da denúncia, notificando-os
para apresentarem resposta escrita à acusação por meio de advogado
constituído no prazo de 10 (dez) dias (artigos 396 e 396-A do Código de
Processo Penal), na qual poderão alegar tudo o que interesse as suas
defesas e que possa ensejar absolvição sumária, oferecerem documentos
e justificações, especificarem as provas pretendidas e arrolarem
testemunhas, qualificando-as e demonstrando a relevância da sua oitiva
bem como sua relação com os fatos narrados na denúncia. Saliento
desde já que, em se tratando de testemunha meramente abonatória, o
testemunho poderá ser apresentado por meio de declaração escrita, à
qual será dado o mesmo valor por este Juízo.

2. Quanto a DARIO DE QUEIROZ GALVÃO FILHO,
o Ministério Público Federal aponta que celebrou acordo de colaboração
premiada e já atingiu a pena máxima acordada, constante da cláusula 5ª,
de modo de que ação não deve ir adiante em relação ao mesmo.

Relativamente a LEONEL QUEIROZ VIANNA NETO,
conforme manifestação do MPF, também aderiu a acordo de leniência
celebrado pela empresa Camargo Correa,  observando-se a previsão da
cláusula 8ª, alínea “c", no sentido da não proposição de ações penais
contra o mesmo pelos fatos revelados através do acordo.

Dessa forma, conforme requerido pelo Ministério Público
Federal (evento 20, nº 3, “i”) e diante da previsão do art. 4º e § 4º, da
Lei 12.850/2013, deixo de receber a denúncia em face de DARIO DE
QUEIROZ GALVÃO FILHO e LEONEL QUEIROZ VIANNA NETO.

Deverá o Ministério Público Federal esclarecer se pretende
ouvi-los como testemunhas de acusação. Caso pretenda deve, desde
logo, informar se os depoimentos podem ser substituídos, a título de
prova emprestada, por outros já produzidos em ações penais conexas,
indicando o processo e número do evento onde estão os depoimentos, a
fim de permitir os respectivos traslados. Prazo de 5 dias.
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3. À Secretaria para anexar aos autos as informações
constantes nos bancos de dados disponíveis
sobre antecedentes criminais dos denunciados. 

4. Intime-se a SR/DPF/PR para inclusão ou atualização
dos dados relativos ao presente feito no Sistema Nacional de
Identificação Criminal - SINIC, nos termos do artigo 809 do Código de
Processo Penal. Prazo: 30 (trinta) dias. 

5. Consigno que a ação penal deverá tramitar sem sigilo.
O interesse público e a previsão constitucional de publicidade dos
processos (art. 5º, LX, e art. 93, IX, da Constituição Federal) impedem a
imposição de sigilo sobre os autos. 

Ciência ao Mnistério Público Federal. Procedam-as as
anotações e comunicações necessárias.
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